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1. APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

 

Este Produto Técnico é parte integrante do Trabalho de Conclusão do Mestrado 

Profissional em Administração e Controladoria, e tem como objetivo geral analisar as relações 

entre a eficiência relativa dos gastos referentes aos recursos provenientes do FNAS e os 

indicadores sociais das capitais brasileiras. E como objetivos específicos: i) Analisar a 

eficiência dos gastos referente aos recursos provenientes do FNAS das capitais brasileiras nos 

períodos pré, durante e após a pandemia; ii) analisar a eficiência relativa dos gastos referentes 

aos recursos provenientes do FNAS das capitais brasileiras por região geográfica. 

Quanto à abordagem do problema, o trabalho se utilizou de um enfoque quantitativo e 

buscou avaliar a eficiência dos gastos referente aos recursos provenientes do FNAS das 26 

capitais brasileiras, durante os anos de 2019, considerado pré pandêmico, 2020 e 2021, sendo 

considerados como pandêmico e 2022, apresentado como período pós pandêmico. 

 

 

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O presente trabalho apresenta as medidas de tendências central e de dispersão, a saber, 

os valores mínimos, valores máximos, médias, medianas, desvios-padrões e coeficientes de 

variação de todos os fatores inputs e outputs das 26 DMU´s contempladas neste estudo, 

conforme dados demostrados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Análise das medidas de tendência central e dispersão 

Ano Estatística ORÇ RH INFRA EXE_ORÇ Q_ATEND EFIC 

 

 
2019 

 
 Coeficiente de Variação 47,4 64,0 70,4 44,4 127,4 44,2 
 Min 5,0 83,0 8,0 0,6 0,0 27,9 
 Max 25,0 1137,0 84,0 1,2 1,4 82,2 

2020 Média 12,7 444,3 25,3 1,0 0,3 45,0 
 Mediana 12,0 388,0 20,5 1,0 0,2 42,8 
 Desvio Padrão 4,9 261,5 17,5 0,1 0,3 13,6 
 Coeficiente de Variação 38,7 58,9 69,1 15,2 108,4 30,2 

 

 

2021 

 
 Coeficiente de Variação 38,7 58,8 68,7 15,2 105,5 26,0 

Min 2,0 52,0 8,0 0,6 0,1 22,9 

Max 19,0 1238,0 85,0 3,0 1,8 100,0 

Média 10,6 444,7 25,2 1,0 0,3 45,4 

Mediana 10,5 362,5 20,5 0,9 0,2 40,1 

Desvio Padrão 5,0 284,7 17,7 0,4 0,4 20,1 

 

Min 5,0 66,0 9,0 0,6 0,1 28,3 

Max 25,0 1164,0 85,0 1,2 1,7 73,7 

Média 12,7 440,2 25,5 1,0 0,4 46,0 

Mediana 12,0 382,0 21,0 1,0 0,2 44,2 

Desvio Padrão 4,9 259,0 17,5 0,1 0,4 12,0 
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 Min 3,0 65,0 9,0 0,5 0,1 26,0 
 Max 20,0 1108,0 84,0 1,6 3,3 100,0 
 Média 8,7 454,4 25,5 1,0 0,6 60,7 

2022 Mediana 7,0 404,0 21,0 1,0 0,4 53,9 
 Desvio Padrão 4,5 270,9 17,4 0,3 0,7 23,8 
 Coeficiente de Variação 51,4 59,6 68,1 30,5 123,1 39,1 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Por meio desta presente estudo foi possível aferir o ranking da Eficiência dos gastos 

assistenciais das capitais brasileiras, por ano de 2019 a 2022, de acordo com a Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Ranking da Eficiência dos gastos assistenciais das capitais brasileiras, por ano de 

2019 a 2022 
No. 2019 2020 2021 2022 

Capital Escores Capital Escores Capital Escores Capital Escores 
1 Macapá 100 Porto Velho 82 Rio de Janeiro 74 Boa Vista 100 
2 Porto Velho 100 São Paulo 74 São Paulo 72 Macapá 100 

3 São Paulo 70 Boa Vista 67 Boa Vista 62 Rio de Janeiro 100 
4 Rio de Janeiro 67 Rio de Janeiro 61 Macapá 61 São Paulo 100 

5 Boa Vista 57 Palmas 57 Palmas 59 Porto Velho 95 
6 Palmas 54 Macapá 52 Fortaleza 57 Fortaleza 90 
7 Porto Alegre 49 Fortaleza 49 Curitiba 54 Palmas 80 
8 Recife 47 Curitiba 48 Florianópolis 48 Teresina 70 

9 Manaus 47 Florianópolis 47 Porto Velho 47 Belém 63 
10 Fortaleza 46 Porto Alegre 45 Teresina 47 Curitiba 63 
11 Curitiba 46 Campo Grande 43 Porto Alegre 46 Goiânia 60 

12 Florianópolis 43 Aracaju 43 Aracaju 45 Porto Alegre 59 
13 São Luís 42 Teresina 43 Campo Grande 45 Aracaju 54 

14 Belém 38 Belo Horizonte 43 Goiânia 43 Florianópolis 53 
15 Rio Branco 37 João Pessoa 39 Belo Horizonte 42 Rio Branco 50 

16 Teresina 36 São Luís 38 São Luís 41 Campo Grande 50 
17 Belo Horizonte 35 Rio Branco 37 Natal 40 Manaus 50 
18 Natal 34 Belém 37 Rio Branco 40 Recife 50 

19 Cuiabá 32 Natal 37 João Pessoa 39 Natal 48 
20 Aracaju 32 Goiânia 36 Belém 38 São Luís 40 

21 Salvador 31 Vitória 35 Recife 36 Maceió 38 
22 Maceió 31 Recife 34 Maceió 35 Belo Horizonte 37 
23 Campo Grande 30 Maceió 33 Vitória 35 João Pessoa 37 

24 João Pessoa 26 Salvador 31 Cuiabá 31 Cuiabá 35 

25 Goiânia 26 Cuiabá 31 Salvador 31 Vitória 32 
26 Vitória 23 Manaus 28 Manaus 28 Salvador 26 

 Média 45  45  46  61 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

 

Destarte, observou-se que os fatores com maior potencial de melhoria da análise envoltória 

foram o percentual de execução dos recursos orçamentários disponíveis e a quantidade de 

atendimentos per capita, cujos ajustes sugeridos pela DEA importaram em 36,56% e 36,06%, 

respectivamente, para que alcançasse a fronteira de eficiência. Isto posto, as capitais não 

eficientes, mostradas na Tabela 3. 

Tabela 3 - Potencial de melhoria dos fatores da DEA 
Input/Output Descrição % Melhoria 

I1 Orçamento per capita 17,21% Diminuir 

I2 Recursos Humanos 5,08% Diminuir 

I3 Infraestrutura 5,09% Diminuir 

O1 % Execução Orçamento 36,56% Aumentar 
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O2 Quant. Atendimentos per capita 36,06% Aumentar 

Total  100,00%  

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Partindo do cálculo da eficiência, aliado aos testes de médias, a pesquisa, almejou 

apresentar os resultados para alcance do objetivo específico 1 (um). A Tabela 4 traz os 

resultados do teste t de Student realizados a partir dos escores de eficiência obtidos pela análise 

envoltória de dados, para os seguintes intervalos: pré-pandemia (2019) vs. os demais períodos 

do estudo; pandemia (2021 e 2022) vs. os demais períodos do estudo; e pós-pandemia (2022) 

vs. os demais períodos do estudo. 

Tabela 4 - Teste de média das eficiências por período 
Período N Média Desvio Padrão Teste t de 

Student 
P-valor 

Pré-Pandêmico 26 45,39 20,07 1,47 0,228 

Pandêmico 52 44,98 13,57 1,80 0,183 

Pós-Pandêmico 26 60,74 23,76 14,31*** 0,000 

Total 104     

Nota: (*) significância de 10%, (**) significância de 5% e (***) significância a 1% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

De forma a garantir o alcance do objetivo específico 2, assim como uma maior 

confiabilidade dos resultados demostrados na Tabela 5. 

Tabela 5 - Teste de média por região geográfica 

Região N Média Desvio Padrão 
Teste t de 
Student 

P-valor 

Centro-Oeste 12 38,511 10,102 - 1,652 0,102 

Nordeste 36 41,558 12,202 - 1,496 0,138 

Norte 28 59,508 22,879 1,558 0,123 

Sudeste 16 56,126 24,307 0,896 0,372 

Sul 12 50,198 5,902 0,861 0,324 

Total 104     

Nota: (*) significância de 10%, (**) significância de 5% e (***) significância a 1%Fonte: Dados da pesquisa 

(2024). 

Os resultados das regressões do modelo econométrico proposto, com os resultados da 

análise estatística para três variáveis: IDH-M, no período contemplado de 2019 a 2021, assim 

como os indicadores TMI, IDCRAS e IDCREAS, no período contemplado de 2019 a 2022, 

apresentados na Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Regressões do modelo econométrico proposto 

 IDH-M TMI IDCRAS IDCREAS 

P-valor (Teste-F) 0,232 0,000*** 0,028* 0,065 

R 0,118 0,910 0,215 0,181 
R² 0,014 0,837 0,046 0,033 
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Durbin-Watson 2,172 1,490 1,751 1,910 

Beta 0,118 -0,910*** -0,215* -0,181 

Nota: (*) significância de 10%, (**) significância de 5% e (***) significância a 1% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Analisados os resultados dos testes de média e dos modelos de regressão realizados 

para o alcance dos objetivos deste trabalho, foi elaborado o 1, o qual traz cada uma das hipóteses 

testadas, o resultado esperado e encontrado, com o resultado do teste da hipótese. 

Quadro 1 - Resultado dos testes das hipóteses da pesquisa 

Objetivos Descrição das hipóteses testadas 
Resultado 

esperado 

Resultado 

encontrado 

Resultado 

da hipótese 

 

G
er

al
 

H0A1: A eficiência dos gastos com assistência social das 

capitais brasileiras tem influência positiva no IDH-M; 

Influência 

positiva 

Sem 

influência 
Rejeitada 

H0A2: A eficiência dos gastos com assistência social das 

capitais brasileiras tem influência negativa na Taxa de 
Mortalidade Infantil (TMI); 

Influência 

negativa 

 Não rejeita 

e R2 = 

83,7% 

H0A3: A eficiência dos gastos com assistência social das 

capitais brasileiras tem influência positiva no IDCRAS; 

Influência 

positiva 

Influência 

negativa 

Rejeitada, 

mas 
R2 = 4,6% 

H0A4: A eficiência dos gastos com assistência social das 

capitais brasileiras tem influência positiva no 

IDCREAS; 

Influência 

positiva 

Influência 

negativa 

Rejeitada, 

mas 

R2 = 3,3% 

H0B: O volume de habitantes das capitais brasileiras 

tem influência  positiva  na  eficiência  dos  gastos 
assistenciais do FNAS nos municípios. 

Influência 

positiva 

Influência 

positiva 

Não rejeita 

R2 = 28% 

 

E
sp

ec
íf

ic
o

 1
 

H1A, as médias de eficiência dos gastos assistenciais das 

capitais brasileiras durante a pandemia são 

estatisticamente diferentes das médias de eficiência dos 

gastos assistenciais do período pré-pandemia 

 

Médias 

diferentes 

 

Médias 

iguais 

 

Rejeitada 

H1B, as médias de eficiência dos gastos assistenciais das 

capitais brasileiras durante a pandemia são 

estatisticamente diferentes às médias de eficiência dos 

gastos assistenciais do período pós-pandemia 

 

Médias 

diferentes 

 

Médias 

diferentes 

 

Não rejeita 

 

E
sp

ec
íf

ic
o

 2
 

H2A: A média de eficiência dos gastos assistenciais das 

capitais brasileiras da região Norte é estatisticamente 

diferente das médias de eficiência dos gastos 

assistenciais das demais regiões brasileiras 

Médias 

estatisticamente 

iguais 

 

Médias 

diferentes 

 

Rejeitada 

H2B: A média de eficiência dos gastos assistenciais das 

capitais brasileiras da região Nordeste é 

estatisticamente diferente das médias de eficiência dos 

gastos assistenciais das demais regiões brasileiras 

Médias 

estatisticamente 

iguais 

 

Médias 

diferentes 

 

Rejeitada 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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3. CONCLUSÃO 

 

 

O primeiro objetivo específico consistiu em analisar a eficiência dos gastos 

referentes aos recursos provenientes do FNAS das capitais brasileiras nos períodos pré, durante 

e após a pandemia, e foi alcançado por meio do teste de média. Os resultados apontaram que a 

média de eficiência do período pandêmico só foi estatisticamente diferente do período pos- 

pandemia, ano em que a média dos recursos disponíveis caiu consideravelmente enquanto a 

média da quantidade de atendimentos foi o triplo da média dos anos de 2019 (pre-pandemia) e 

de 2020 (primeiro ano da pandemia). 

O segundo objetivo específico consistiu em analisar a eficiência relativa dos gastos 

referentes aos recursos provenientes do FNAS das capitais brasileiras, por região geográfica e 

tendo sido alcançado por meio dos testes de média que compararam preliminarmente a média 

de todas as regiões juntas. Em seguida, comparou-se a média da região Norte com as das demais 

Regiões, assim como a média da região Nordeste com as médias de eficiência das outras quatro 

regiões brasileiras. 

Os resultados apontaram que a região Norte apresentou uma maior média de 

eficiência no período, e isso se atribuiu ao fato de que a crise migratória dos venezuelanos, com 

elevados pedidos de refúgios em 2019 e 2020, contribuiu para que esses estrangeiros que 

adentaram ao país principalmente pela região Norte, demandassem atendimentos extras, 

sobretudo por parte do SUS e do SUAS, ocasionando uma sobrecarga nos Sistemas públicos 

especialmente dos municípios do norte brasileiro. 

O objetivo geral, que consistiu em analisar as relações entre a eficiência relativa dos 

gastos referentes aos recursos provenientes do FNAS e os indicadores sociais das capitais 

brasileiras, foi alcançado por meio da realização de testes de regressão. Foi investigado se a 

eficiência relativa dos gastos assistenciais das capitais brasileiras explicaria as seguintes 

variáveis: Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios (IDH-M), Taxa de Mortalidade 

Infantil (TMI), Indice de Desenvolvimento dos CRAS (IDCRAS) e Indice de Desenvolvimento 

dos CREAS (IDCREAS). Os resultados apontaram para inexistência de relação causa e efeito 

entre a eficiência e o IDH-M, possivelmente explicada pelo fato desse indicador, no momento 

da presente pesquisa, não estarem adequadamente atualizados. 
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Por outro lado, foi esperada uma influência negativa entre a eficiência dos gastos 

assistenciais e a TMI. Essa influência inversa foi confirmada pelo modelo de regressão testado, 

e este resultado corrobora a efetividade dos serviços de assistência para a redução da 

mortalidade infantil nas capitais brasileiras; ou seja, quanto mais se alcança a eficiência na 

Assistência, menores serão as Taxa de Mortalidade Infantil da população. 

Como sugestão prática, tendo em vista o achado mencionado, sugere-se que 

iniciativas no âmbito da Assistência social que trabalhem o desenvolvimento integral infantil 

sejam amplamente difundidas e potencializadas, como a exemplo, o Programa Criança Feliz no 

âmbito do SUAS. Recomenda-se ainda que mudanças em curso no referido Programa sejam 

meticulosamente avaliadas, com vistas a não haver retrocessos ou perdas de resultados já 

atingidos. 

No que diz respeito à influência da eficiência nos indicadores de IDCRAS e 

IDCREAS, embora tenha sido esperada uma influência positiva, foi encontrada uma influência 

negativa entre a eficiência e estas duas variáveis. Os resultados sugerem que isso pode ser 

explicado por fatores externos, não contemplados no modelo proposto deste estudo, uma vez 

que os gastos assistenciais das capitais contemplam repasses dos estados e recursos do tesouro 

dos próprios municípios. Ademais, enquanto o desenvolvimento dos CRAS e CREAS 

aparentemente se apresenta em ascensão, indicando um aumento em sua infraestrutura e 

potencial alcance, os indicadores de eficiência associados a essas unidades apontam para uma 

realidade contrastante. 

A análise revela que não é somente o desenvolvimento físico das estruturas de 

assistência social, mas também a qualidade e eficiência dos serviços prestados por elas. 

Enquanto o aumento nos Índices pode indicar melhorias tangíveis nas instalações, é preciso 

garantir que essas melhorias se traduzam em resultados positivos para a sociedade. 

Por fim, foi testado ainda se a quantidade da população das capitais influencia a 

eficiência dos gastos assistenciais das capitais brasileiras. Os resultados apontaram para uma 

influência positiva, embora isso só possa ser verificado em São Paulo devido a seu elevado 

quantitativo populacional. 

Isto posto, em sede resposta à questão de pesquisa, os resultados do presente estudo 

indicam que existe relação de causa e consequência entre a eficiência dos gastos assistenciais 
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das capitais brasileiras, com as TMI e com o IDCRAS e IDCREAS, assim como também existe 

uma relação de causa e consequência entre a população das capitais e o resultado de eficiência 

– embora esse resultado, de acordo com modelo de regressão testado, aponte impacto em uma 

capital da amostra, sendo ela bastante representativa do ponto de vista populacional. 

Os resultados deste estudo contribuem para a otimização da gestão pública e tem 

potencial para aprimorar a governança pública, uma vez que aumentar a efetividade das 

políticas públicas de assistência social contribui para a efetividade da justiça social, que é uma 

das dimensões da responsabilidade social na governança pública. 
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